
Diretor diz que não 
tem como fiscalizar 

BRASÍLIA — Com o argu-
mento d.e que o Banco Central 
ndo tem camo,fiscolizar os Es-
todos e fluo pde "em xeque o 
(Ple f1 yOl`ermulor asSiltflU", O 

do Departamento da DT-
cid() (Dedip), 
Cruz, inr)c)iron licror o PC de 
irsponsobilidode dos 
precotórios de Santa Catarina 
e illagoas. (.1)is Estados aso-
rom olYcios 1antasmos para 
conseguir autorizaçâo de (-mis 
são de títulos além dos limites 
lixados pelo Senado. 

Segundo Cruz, a .fitnção do 
BC é somente prestar assenso_ 
ciado SeitOfill na (plestdo do 
endieidaniento de Estados e 
municípios. A autorização, de 
ueordo com o chefe do Dedip, i' 
dos senudores. Todo o processo 
começa COM O oJu'u) do fr)Ver 
o odor que chego ao BC oconi 
ponhado de documentos do 
Tribiwat de contas do Estado. 
Neles sdo irdarmados os dados 
dO dícida do Estado, assim co. 
mo o robilne de precatórios. 

Ite posse dos documentos, O 
trabalho Dedip e ("criticar se 
o Estado esta dentn) dos limites 
de enditWlamento lixados pelo 
Senado. Encerrada a andlise, o 
BC mondo a informação ao Se-
nado que disciplino o endivi 
damento de Estados e 7Y7,1171ie7:- 
pios. 

No caso especffico de preca 
tórios, na hipótese de o Estado 
emitir papéis, mas não quitar 
os pree)ttórios, u chefe do Dedip 
disse ara' também e-  responsa-
bilirbuic do Senado. "Só os se-
((adores tein autoridade paa 
determinar o resgate imediato 
dos &Mios (uso toda!a havido 
desejo de finalidade." 


